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Resumo 
O Brasil tem desenvolvido diversos programas de inclusão digital a partir das escolas públi-
cas, envolvendo ações como entrega de equipamentos, conexão à internet e capacitação no 
uso pedagógico das tecnologias digitais (TD). No Rio Grande do Sul, o Programa Província 
de São Pedro (PPSP) tem como meta distribuir netbooks e tablets para professores e alunos, 
priorizando, inicialmente, escolas localizadas em cidades que desenvolvem o Programa Terri-
tórios de Paz (PTP). Qual o sentido de associar um programa educacional de inclusão digital a 
um programa de segurança pública? O presente artigo realiza um primeiro movimento no sen-
tido de cartografar as ações nos contextos do PPSP e do PTP a fim de investigar as articula-
ções entre tais programas. Apresenta a cartografia digital como proposição metodológica para 
a pesquisa on-line e indica o mapa digital da Cultura no RS e a cartografia digital como pos-
sibilidades tecnológicas para promover maior articulação entre tais programas. 
Palavras-chave: Cartografia; Tecnologias Digitais; Educação; Políticas Públicas; Inclusão 
Digital. 
 
Abstract 
Brazil has recently developed several digital inclusion programs from public schools, involv-
ing actions such as delivering equipment, Internet connection and training in the pedagogical 
use of digital technologies (DT). In Rio Grande do Sul, Província de São Pedro Program 
(PPSP) aims to distribute netbooks and tablets for teachers and students, focusing initially 
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state schools located in cities that develop Territories of Peace Program (PTP). What is the 
meaning of associating a digital inclusion educational program with a public safety program? 
This paper makes a first move towards cartographying the actions in PPSP contexts and PTP 
to investigate the articulations between such programs. Presents the digital cartography as a 
methodological proposition to the online research and indicates the Digital Map of Culture in 
RS and digital cartography as technological possibilities to promote better articulation be-
tween such programs. 
Keywords: Cartography; Digital Technologies; Education; Public Policies; Digital Inclusion. 
 
Resumen 
Brasil ha desarrollado recientemente diversos programas de inclusión digital desde las escue-
las públicas, implicando acciones como: entrega de equipos, conexión a Internet y la formaci-
ón del uso pedagógico de las tecnologías digitales (TD). En Rio Grande do Sul, el Programa 
Provincia de San Pedro (PPSP) objetiva distribuir netbooks y tablets para profesores y alum-
nos, priorizando las escuelas ubicadas en las ciudades que desarrollan el Programa Territorio 
de Paz (PTP). ¿Cuál es el sentido de asociar un Programa educacional de inclusión digital a 
un Programa de seguridad pública? Este artículo hace un primer movimiento de cartografiar 
las acciones en los contextos del PPSP y del PTP para investigar las articulaciones entre esos 
Programas. Presenta la cartografía digital como una propuesta metodológica para la investiga-
ción en línea e indica el Mapa Digital de la Cultura en RS y la cartografía digital como posibi-
lidades tecnológicas que promuevan una articulación entre los dichos Programas. 
Palabras clave: Cartografía; Tecnologías Digitales; Educación; Políticas Públicas; Inclusión 
Digital. 
 
 
Introdução 
 
A escrita do presente artigo surgiu 
da necessidade de articular duas demandas 
comuns dos estudantes da pós-graduação: 
as apropriações relativas ao método da 
pesquisa e a produção de conhecimento a 
partir desse método. Por diversas vezes nos 
deparamos, ao longo da atividade docente 
de orientação em mestrado e doutorado, 
com a dificuldade de demonstrar a quem 
está iniciando no campo da pesquisa os 
desdobramentos do método e suas implica-
ções na produção de conhecimento acadê-
mico. A leitura dos livros e artigos de auto-
res que tratam de questões metodológicas 
nem sempre dão conta – e talvez nem seja 
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possível – das peculiaridades dos objetos e 
campos empíricos sobre os quais se debru-
çam pesquisadores de diferentes áreas do 
conhecimento. Assim, produzimos um 
texto que, ao narrar o percurso de uma 
pesquisa sobre o tema da inclusão digital 
em escolas públicas, oferece algumas pis-
tas que articulam os movimentos dos pes-
quisadores – e suas tecnologias – com as 
variabilidades do método cartográfico des-
critas por Kastrup (2007, 2008). As pistas 
produzidas revelam a potência do método e 
apontam caminhos para o prosseguimento 
da pesquisa, sustentando modos de inter-
venção decorrentes da problematização 
que emergiu do campo empírico. Como 
proposta de intervenção, o texto apresenta 
e discute a atenção cartográfica com supor-
te das tecnologias digitais como um cami-
nho possível para a pesquisa on-line sobre 
políticas públicas, bem como aponta a car-
tografia digital e suas tecnologias como 
possibilidade para a articulação das políti-
cas públicas para a cultura e a educação no 
contexto de Projetos em desenvolvimento 
no Estado do RS. 
 
O cenário da pesquisa 
 
Ao longo dos últimos cinco anos, 
temos presenciado no Brasil um conjunto 
de ações no sentido de promover através 
das escolas uma política de inclusão digi-
tal. Dentre essas ações, pelo menos duas se 
destacam: o Programa Banda Larga nas 
Escolas – que contratou planos de acesso à 
internet com operadoras locais de telefonia 
– e o Programa Um Computador por Aluno 
e Professor (modelo 1:1) ou PROUCA – 
que disponibilizou netbooks de baixo custo 
para algumas escolas públicas brasileiras. 
Mais recentemente, no Estado do Rio 
Grande do Sul (RS) o governo estadual, 
dentro das ações do Programa “RS Mais 
Digital”1, lançou o Programa Província de 
São Pedro
2
 (PPSP), a partir da Secretaria 
de Educação e Cultura (SEDUC) e da Se-
cretaria de Comunicação e Inclusão Digital 
(SECOM) do Estado. O PPSP pretende 
disponibilizar até o final do ano de 2014 
netbooks a todos os alunos e professores 
das escolas que fazem fronteira com o U-
ruguai ou que estejam localizadas nas ci-
dades que desenvolvem o Programa Terri-
tórios de Paz (PTP)
3
. Também disponibili-
zará tablets aos professores de escolas de 
Ensino Médio. Além dos equipamentos, 
serão oferecidos cursos para os professores 
sobre o uso pedagógico das tecnologias 
digitais. 
Até o momento, o PPSP foi implan-
tado nas escolas de fronteira e algumas 
escolas da cidade de Porto Alegre e região 
metropolitana que desenvolvem o PTP. Na 
região metropolitana, até o início de 2014, 
duas escolas localizadas nas cidades de 
Esteio e Sapucaia do Sul participam do 
PPSP
4
 na modalidade 1:1. Essas escolas 
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receberam versões atualizadas dos  
netbooks em 2013, e os professores passa-
ram por uma formação inicial conduzida 
pelo Núcleo de Tecnologia da Educação 
(NTE) da região. A escola de Esteio se 
localiza numa região central da cidade, e 
fica a aproximadamente três quilômetros 
das regiões onde se desenvolvem o PTP, 
nos bairros Parque Primavera e São José. 
A escola de Sapucaia do Sul situa-se na 
fronteira com a cidade de Esteio, e também 
distante do local onde se desenvolve o 
PTP, em região denominada Vila Vargas 
ou Grande Vargas. 
Desde que o PPSP foi anunciado, 
estabeleceu como critério iniciar o desen-
volvimento do Projeto nas escolas das re-
giões que fazem fronteira com o Uruguai, 
pois o país vizinho já havia implantado um 
programa semelhante – modelo de satura-
ção 1:1, um computador por aluno e pro-
fessor – fornecendo netbooks para todos os 
professores e alunos de suas escolas públi-
cas. A ideia dos responsáveis pelo PPSP é 
de que as escolas brasileiras dessa região 
se beneficiariam com a repercussão que o 
programa uruguaio já estava provocando 
nas comunidades locais. Esse modelo ou 
estratégia de saturação – de uma região, 
coletividades ou rede de instituições – é 
um dos princípios do modelo 1:1, sustenta-
do pela ideia de que essa estratégia facilita-
ria a constituição de redes de aprendiza-
gem diversas. Porém, ao anunciar que o 
segundo critério seria o de desenvolver o 
PPSP nos municípios que desenvolvem o 
PTP, revelou uma particularidade do Pro-
grama que se destaca das outras experiên-
cias relacionadas ao modelo 1:1. Esse a-
núncio fez com que algumas questões fos-
sem levantadas pelo nosso grupo de pes-
quisa. Qual o significado de desenvolver o 
modelo de saturação 1:1 nas escolas pró-
ximas ou localizadas nos Territórios de 
Paz? Qual a relação que se pode estabele-
cer entre as políticas de inclusão digital 
(como o PPSP) e as políticas de segurança 
pública (como o PTP)? Mais especifica-
mente falando, como a utilização de dispo-
sitivos digitais móveis (tablets, netbooks, 
laptops, smartphones) proposto pelo PPSP 
se situa diante das questões envolvendo os 
problemas relacionados à violência enfren-
tados pelos jovens que vivem nesses de-
nominados “Territórios de Paz”? 
A denominação “Territórios de 
Paz”, de fato, se estabelece a partir do seu 
contraditório. Tais territórios são demarca-
dos exatamente pelos altos índices de vio-
lência e criminalidade. No entanto, em vez 
de focar apenas numa ação de policiamen-
to ostensivo – como no caso das Unidades 
de Polícia Pacificadora (UPP) do Estado 
do Rio de Janeiro – o projeto visa a outras 
ações sociais e culturais conjugadas. A 
denominação “Territórios de Paz”, assim, 
carrega mais uma intenção – promover a 
paz? – que uma evidência, cujas ações po-
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dem ser pistas importantes sobre os princí-
pios norteadores das políticas públicas para 
a educação e a cultura. 
A partir dessas primeiras indaga-
ções, desenvolvemos um projeto de pes-
quisa denominado “Escola aumentada: 
cartografia digital e mobilidade para as 
aprendizagens e a cidadania” no qual pre-
tendemos pesquisar os possíveis tensiona-
mentos que se produzirão a partir de ações 
orientadas pelos princípios da cultura digi-
tal em relação aos problemas locais, a ci-
dadania e as práticas pedagógicas em esco-
las situadas nas cidades que desenvolvem o 
PTP. Para tanto, estamos desenvolvendo, 
de forma propositiva e participativa, em 
conjunto com gestores, professores e estu-
dantes dessas escolas, uma proposta meto-
dológica baseada no método cartográfico 
de pesquisa e intervenção (Kastrup, 2007; 
2008), que descreveremos mais adiante. 
A ideia de desenvolver uma carto-
grafia num contexto envolvendo campos 
problemáticos de ordens diversas (inclusão 
digital e segurança pública) nos pareceu 
bastante instigadora. No entanto, como dar 
conta da intensidade e diversidade dos pro-
cessos socioculturais que despontam em 
reação às ações propostas pelas políticas 
públicas de inclusão digital e de combate à 
violência num contexto que nos é desco-
nhecido e, ao mesmo tempo, num curto 
espaço de tempo? – aproximadamente dois 
anos, previstos para a execução desses 
programas governamentais. Ficou evidente 
para nosso grupo que o caminho da pesqui-
sa participativa surgia não apenas como 
uma vontade política de dar voz aos pró-
prios sujeitos, mas também como uma ne-
cessidade epistemológica que exigiria de 
nossa parte estruturar um corpo teórico-
metodológico condizente com as demandas 
do campo empírico – com qual nos encon-
traríamos. Dessa forma, um primeiro mo-
vimento da pesquisa, foi o de sistematizar 
processos e instrumentos que orientassem a 
equipe de pesquisadores (professores, ori-
entandos, bolsistas e colaboradores) para a 
produção de dados mediados pelas mesmas 
tecnologias digitais em uso nas escolas que 
participam do PPSP. A partir dessa siste-
matização e da apropriação teórico-
metodológica e tecnológica pela equipe de 
pesquisa, a ideia é de que possamos atuar 
de forma propositiva junto aos responsá-
veis pelo PPSP citados, seja diretamente 
junto às comunidades escolares envolvidas, 
seja junto aos gestores e equipes de forma-
ção designadas pelas Secretarias do gover-
no estadual. 
O presente artigo trata dessa pri-
meira sistematização sobre a qual estamos 
todos engajados, ou seja, trataremos de 
apresentar os caminhos teórico-
metodológicos e tecnológicos que estamos 
percorrendo a fim de apresentar e discutir o 
método cartográfico de pesquisa e inter-
venção mediado pelas tecnologias digitais 
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como possibilidade para a pesquisa de cu-
nho participativo. 
 
Cartografando as políticas de inclusão 
digital e de segurança pública 
 
Dada processualidade e articulação 
entre elementos heterogêneos como políti-
cas públicas, educação, segurança, tecno-
logias, espaço público do objeto aqui defi-
nido, uma metodologia igualmente proces-
sual e atenta ao modo de produção dessas 
articulações precisa ser levada em conside-
ração. As discussões mais recentes que têm 
como tópico dimensões da subjetividade 
humana apontam para a necessidade de 
metodologias que possam acompanhar e 
registrar os percursos dos sujeitos e coleti-
vidades num determinado contexto. Dessa 
forma, o método cartográfico proposto por 
Deleuze e Guatari (1995) e que tem sido 
explicitado e investigado no Brasil por 
Kastrup (2007; 2008) e Passos, Kastrup e 
Escóssia (2010) entre outros, surgiu como 
um caminho possível para o que pretende-
mos em nossa pesquisa. Ao apresentar o 
método cartográfico, Kastrup (2007) des-
creve: 
 A cartografia visa a acompanhar 
processos, e não representar ob-
jetos.  
 Trata de investigar processos de 
produção. 
 Não busca estabelecer um cami-
nho linear para atingir um fim. 
 “A cartografia procura assegurar 
o rigor do método sem abrir mão 
da imprevisibilidade do processo 
de produção do conhecimento, 
que constitui uma exigência po-
sitiva do processo de investiga-
ção ad hoc” (Kastrup, 2007, p. 
19). 
 A construção caso a caso não 
impede que se procure estabele-
cer algumas pistas que têm em 
vista descrever, discutir e, sobre-
tudo, coletivizar a experiência 
do cartógrafo.  
 A atenção cartográfica é definida 
como concentrada e aberta, ca-
racterizando-se por quatro varie-
dades: o rastreio, o toque, o pou-
so e o reconhecimento atento. 
Baseia-se nos conceitos de aten-
ção flutuante de S. Freud, de re-
conhecimento atento de H. 
Bergson e nas contribuições da 
vertente fenomenológica das ci-
ências cognitivas contemporâ-
neas. 
No sentido de realizar um primeiro 
movimento de nossa cartografia, com base 
nas proposições acima, procuramos rastre-
ar na internet as pistas que poderiam apon-
tar para possíveis nexos ou sentidos que 
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articulam a política de inclusão digital do 
PPSP em contextos sociais caracterizados 
pela violência e a vulnerabilidade social, 
particularmente onde são desenvolvidas 
ações do PTP. A partir da informação obti-
da em encontros com os responsáveis pelo 
PPSP e em websites do governo estadual 
do RS de que o Programa se desenvolveria, 
primeiramente nas escolas localizadas em 
cidades que desenvolvem o PTP, buscamos 
rastrear através do Google algumas pala-
vras-chave: Territórios de Paz, Programa 
Província de São Pedro. Basicamente, os 
links indicavam websites dos governos 
estadual e federal, e portais de notícias. 
A primeira pista que seguimos foi 
de procurar no website do governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul informações 
sobre o Programa “RS Mais Digital”5, pois 
obtivemos a informação de que o PPSP 
seria uma das ações vinculadas a este Pro-
grama. Encontramos o objetivo principal 
do Programa “RS Mais Digital”: 
 
O Programa RS Mais Digital tem por obje-
tivo principal “Implementar políticas pú-
blicas que proporcionem o acesso à inter-
net de forma a integrar governo e socieda-
de, o que promove o exercício da cidada-
nia na construção do processo de desen-
volvimento econômico e social do Estado 
do Rio Grande do Sul”. Este Programa 
pretende ampliar o acesso da população do 
Estado do Rio Grande do Sul à internet pe-
la realização de ações cotidianas e projetos 
estratégicos, coerentemente à proposta su-
pracitada (SECOM, 2013). 
 
Além do objetivo, o website desta-
ca um link que aponta uma ação denomi-
nada Paz.Com
6
. A página informava que 
essa ação está promovendo nos Territórios 
de Paz “oficinas de comunicação” destina-
das aos jovens de 14 a 19 anos, oferecendo 
noções básicas de fotografia, blog/redes, 
texto, vídeo e áudio. Segundo a informação 
que consta no website, a intenção do Proje-
to é promover “a formação em comunica-
ção digital e eletrônica da juventude, esti-
mulando o protagonismo juvenil e possibi-
litando a experiência de criação e gerência 
de um veículo de comunicação” (SECOM, 
2013). A intenção é de promover essas 
oficinas em todos os Territórios de Paz do 
Estado até o final de 2014. 
Para que o registro dessas primeiras 
pistas pudesse ser armazenado e comparti-
lhado com os colegas de pesquisa, utiliza-
mos o aplicativo Evernote
7
 e sua extensão 
(plugin) para o navegador Google Chrome
8
 
para inserir a nota na base de dados on-
line. O Evernote, no contexto da pesquisa, 
cumpre a função do diário de campo, mas 
com a possibilidade de integrar registros na 
forma de diversas mídias. Dessa forma, 
toda pesquisa realizada na internet pode ser 
registrada e anotada de forma dinâmica e 
compartilhada – os rastros se tornam pistas 
para toda equipe. 
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O rastreio é um gesto de varredura do 
campo. Pode-se dizer que a atenção que 
rastreia visa uma espécie de meta ou alvo 
móvel. Neste sentido, praticar a cartografia 
envolve uma habilidade para lidar com 
metas em variação contínua. [...] Para o 
cartógrafo o importante é a localização de 
pistas, de signos de processualidade (Kas-
trup, 2007, p. 18). 
 
Através dos links conseguimos ras-
trear diversas pistas, a partir das quais está 
sendo possível cartografar, nesse primeiro 
movimento, uma política de inclusão digi-
tal. Conforme havíamos comentado, nos 
chamou a atenção que um programa de 
inclusão digital estivesse associado a um 
programa para a segurança pública. O pri-
meiro sentido que pudemos estabelecer 
entre ambos está na descrição dos objeti-
vos do Programa “RS Mais Digital” e do 
Projeto “Paz.Com”. O primeiro estabelece 
como objetivo “integrar governo e socie-
dade, o que promove o exercício da cida-
dania na construção do processo de desen-
volvimento econômico e social”, enquanto 
o segundo pretende estimular “o protago-
nismo juvenil” através do aprendizado so-
bre a criação e gerência de um veículo de 
comunicação. É possível perceber um ali-
nhamento do Projeto com os objetivos do 
Programa, que busca através do protago-
nismo e autoria nos meios digitais promo-
ver o exercício da cidadania por parte dos 
jovens que vivem ou frequentam os Terri-
tórios de Paz. Importante destacar que a 
política de inclusão digital do Estado está 
vinculada a uma secretaria de comunica-
ção, fato que justifica uma política orienta-
da para ações em prol das estratégias co-
municacionais, vinculada ao protagonismo 
juvenil nesse campo de ação. Tais estraté-
gias comunicacionais podem ser percebi-
das na integração das ações que envolvem 
a produção nas mídias digitais, principal-
mente através dos blogs criados a partir das 
oficinas
9
 e da veiculação de programas nas 
rádios e TVs comunitárias
10
.  
Seguindo os rastros dessa política 
regional de inclusão digital, encontramos 
no portal do Ministério da Justiça do Brasil 
informações relativas ao PTP. O referido 
Projeto insere-se no campo das ações do 
Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (PRONASCI), que preten-
de enfrentar o problema da criminalidade 
articulando políticas de segurança (polici-
amento, vigilância, tecnologia de monito-
ramento, entre outras) com ações sociais 
conveniadas com estados e municípios. O 
PTP abriga diversos outros projetos ali-
nhados com a política de ações para a 
promoção da cidadania. Destacamos aque-
las vinculadas ao desenvolvimento cultu-
ral, como os Pontos de Cultura, os Museus 
Comunitários – Pontos de Memória, Tele-
centros para inclusão digital, Projeto Ci-
ne+Cultura, entre outros. É possível perce-
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ber que o PTP integra ações no sentido do 
adensamento dos espaços para manifesta-
ção cultural nesses locais identificados 
como violentos. Nesse sentido, é possível 
entender que o que motiva a política regio-
nal do Estado do RS é buscar vincular as 
políticas de inclusão digital às políticas de 
promoção do desenvolvimento cultural 
local.  
 
Como uma antena parabólica, a atenção do 
cartógrafo realiza uma exploração assiste-
mática do terreno, com movimentos mais 
ou menos aleatórios de passe e repasse, 
sem grande preocupação com possíveis re-
dundâncias. Tudo caminha até que a aten-
ção, numa atitude de ativa receptividade, é 
tocada por algo. O toque é sentido como 
uma rápida sensação, um pequeno vislum-
bre, que aciona em primeira mão o proces-
so de seleção (Kastrup, 2007, p. 19). 
 
A política de incentivo ao protago-
nismo e a cidadania proposta pelo “RS 
Mais Digital” e seus projetos, do modo 
como fomos afetados, está alinhada à polí-
tica nacional e estadual de segurança pú-
blica em relação aos Territórios de Paz. No 
entanto, não foi possível, ainda, perceber 
em que momento as ações do PPSP se en-
contrarão com as ações orientadas para o 
PTP. Ambas iniciativas estão inseridas no 
âmbito das ações do “RS Mais Digital”, 
porém, o PTP, através de ações como as do 
“Paz.Com”, é direcionado para grupos co-
munitários, não necessariamente vincula-
dos às escolas. 
Sentimos a necessidade de ampliar 
(pouso) em uma das regiões beneficiadas 
pelo PTP e o PPSP, a fim de analisar a 
processualidade do desenvolvimento des-
ses projetos. Tratamos de focar nossa aten-
ção no município de Esteio-RS, pois, con-
forme relatamos no início deste artigo, 
tínhamos notícias de que nesta cidade se 
desenvolvem ambos os projetos. 
 
Territórios, cultura local e cartografia 
digital 
 
O gesto de pouso indica que a percepção, 
seja ela visual, auditiva ou outra, realiza 
uma parada e o campo se fecha, numa es-
pécie de zoom. Um novo território se for-
ma, o campo de observação se reconfigura. 
A atenção muda de escala. [...] De todo 
modo, é preciso ressaltar que em cada 
momento na dinâmica atencional é todo o 
território de observação que se reconfigura 
(Kastrup, 2007, p. 19). 
 
Um dos primeiros movimentos que 
realizamos de aproximação com a região 
de Esteio foi localizar no mapa onde esta-
riam se desenvolvendo o PTP e o PPSP 
(Figuras 
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 e Figura 2). A primeira ideia que 
tínhamos era de que ambas as ações estari-
am sendo desenvolvidas num mesmo local. 
No entanto, não foi o que encontramos. As 
escolas onde se desenvolve o PPSP ficam 
distantes cerca de três quilômetros dos 
locais onde se desenvolve o PTP, como se 
pode observar na Figuras 
 
 e na Figura 2. Esta pista reforça 
nossa pergunta sobre a articulação das a-
ções de ambos projetos. No ponto “D” da 
Figuras 
 
, localiza-se a Escola Estadual de 
Ensino Fundamental Tomé de Souza, que 
recebeu netbooks em 2012 e 2013 e parti-
cipa do PPSP; no ponto “B” temos o Bair-
ro Primavera, primeira região em Esteio a 
desenvolver o PTP, desde 2009; e no ponto 
“C” está o bairro São José, que desenvolve 
o PTP desde o final de 2012. Em Sapucaia 
do Sul encontramos apenas uma região 
onde se desenvolve o PTP, denominada 
Grande Vargas. 
O desenvolvimento dos projetos pa-
rece seguir, até o momento, trajetórias dis-
tintas. Os resultados das ações relacionadas 
ao PTP são divulgados com certa frequên-
cia nos portais da prefeitura e governo do 
Estado. No Bairro Primavera foram criados 
o Centro de Convivência e o Centro de 
Referência em Assistência Social (CRAS), 
e são locais sede para as ações do PTP na 
região, que envolvem assistência jurídica, 
Programa de Proteção aos Jovens em Ter-
ritório de Vulnerabilidade (PROTEJO), 
esporte e lazer, entre outros. Dentre as a-
ções mais relacionadas com a educação e 
com a cultura desenvolvidas nos Centros 
Municipais de Educação Básica (CMEB) 
da região destaca-se o Projeto Mais Educa-
ção – que oferece no contraturno ativida-
des artísticas, curriculares e esportivas –; o 
Projeto Escola Aberta – que incentiva a 
abertura das escolas nos finais de semana 
para atividades da escola integrada com as 
demandas da comunidade –; a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) e o Programa Inte-
grado de Inclusão Social (PIIS) – que ofe-
rece oficinas e atividades culturais gratui-
tas para o público infanto-juvenil. Como 
resultado dessas ações combinadas entre 
segurança pública e culturais, o governo 
apresenta dados que apontam para a dimi-
nuição dos índices de criminalidade, inclu-
indo homicídios
11
. No território Vila Var-
gas, em Sapucaia do Sul, ações semelhan-
tes estão sendo desenvolvidas, mas ainda 
não foi divulgado um índice oficial sobre 
seus efeitos. Não foi possível identificar, 
dentre as ações divulgadas na web, ne-
nhuma ação nesses territórios mais direta-
mente relacionada ao PPSP ou à inclusão 
digital. As únicas notícias relacionadas ao 
PPSP foram as que divulgaram a sua im-
plantação, em 2012 e 2013, quando as es-
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colas Miguel Gustavo e Tomé de Souza 
receberam os equipamentos e os professo-
res uma formação básica. 
Uma das pistas que emergiu ao car-
tografar as ações relacionadas ao PPSP e 
ao PTP foi o serviço criado pela Secretaria 
de Estado da Cultura (SEC) e a Companhia 
de Processamento de Dados do Estado do 
RS (PROCERGS) denominado “Mapa 
Digital da Cultura RS”12. A intenção desse 
serviço é de colocar à disposição da popu-
lação uma plataforma de mapa colaborati-
vo para registro de lugares e agrupamentos 
culturais. Dessa forma, a plataforma serve 
tanto para a própria população localizar no 
mapa pontos de interesse sociocultural, 
quanto para o próprio Estado definir me-
lhor sua política pública de fomento à cul-
tura. A plataforma colaborativa ainda pos-
sibilita a participação da população, que 
pode, através de dispositivos móveis com 
tecnologia de geolocalização (GPS) infor-
mar sobre espaços culturais da sua região. 
O serviço possui algumas categorias cultu-
rais pré-cadastradas, que são: Biblioteca, 
Ponto de Cultura, Arquivo, Instituição da 
Secretaria da Cultura, Cinema, Centro de 
Documentação Pública, Teatro, Centro 
Cultural, Museu e Agrupamento Social. 
Interessante notar que dentre as categorias 
preestabelecidas não encontramos “Esco-
la”. De certa forma, à medida que avança-
mos nessa cartografia, o que antes era ape-
nas uma questão: “Em qual momento as 
ações do PPSP e do PTP irão se encon-
trar?”, passa a se tornar uma inquietação 
que nos afeta: Será que as ações de um e 
de outro projeto irão se encontrar? O que 
justifica o fato de as escolas não estarem 
entre as categorias identificadas como “ter-
ritórios” ou “espaços culturais” no “Mapa 
Digital da Cultura do RS”? 
 
O reconhecimento atento é o quarto gesto 
ou variedade atencional. [...] A atitude in-
vestigativa do cartógrafo seria mais ade-
quadamente formulada como um “vamos 
ver o que está acontecendo”, pois o que es-
tá em jogo é acompanhar um processo, e 
não representar um objeto. [...] Um exem-
plo é transitar por uma cidade que conhe-
cemos, onde nos deslocamos com eficiên-
cia sem prestar atenção ao caminho percor-
rido. Ora, no caso do cartógrafo, é nítido 
que não pode se tratar de reconhecimento 
automático, pois o objetivo é justamente 
cartografar um território que, em princípio, 
não se habitava. Não se trata de se deslocar 
numa cidade conhecida, mas de produzir 
conhecimento ao longo de um percurso de 
pesquisa, o que envolve a atenção e, com 
ela, a própria criação do território de ob-
servação (Kastrup, 2007, p. 20). 
 
Essa inquietação nos proporcionou 
realizar um novo movimento, o de buscar 
nessa plataforma cooperativa o reconheci-
mento dos espaços culturais nas regiões de 
Esteio onde se desenvolvem o PPSP e o 
PTP. Para destacar mais o que encontra-
mos, comparamos os mapas (Figura 3 e 
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Figura 4) da cidade de Porto Alegre (capi-
tal do Estado) e da cidade de Esteio (região 
metropolitana de Porto Alegre). 
Uma primeira evidência dessa 
comparação foi quanto à quantidade de 
pontos marcados no mapa. Enquanto Porto 
Alegre possui dezenas de pontos marcados, 
a cidade de Esteio possui apenas a biblio-
teca municipal. Apesar dessa evidência, é 
importante ressaltar que o fato de os pontos 
relacionados com espaços ou agrupamen-
tos culturais não aparecerem no mapa não 
significa que os mesmos não existam. A-
cabamos de apontar uma lista de espaços 
destinados às ações culturais do PTP cria-
dos no Bairro Primavera e que não apare-
cem no mapa. O que pode estar ocorrendo 
é o não reconhecimento por parte da popu-
lação de Esteio dessa plataforma de mapa 
colaborativa. Ou, ainda, a não utilização de 
dispositivos digitais móveis com essa fina-
lidade. O mais provável é que estejam o-
correndo ambas as coisas. Uma terceira 
indagação seria se a população reconhece 
esses espaços proporcionados pelo PTP 
como espaços culturais, ou se são identifi-
cados como serviços, na mesma categoria 
dos postos de saúde e serviço social.  
Nossa inquietação sobre o ponto de 
encontro entre as ações do PPSP e o PTP 
parece encontrar nessa plataforma colabo-
rativa e participativa uma via possível e 
que vai ao encontro das pretensões do nos-
so projeto de pesquisa. É fato que no Brasil 
as políticas e ações da Cultura e da Educa-
ção divergem em diversos aspectos, desde 
a instituição de ministérios e equipes de 
governo separadas, até as ações que se 
estabelecem nos governos estaduais e mu-
nicipais. Assim, o fato das ações relacio-
nadas ao PPSP localizarem-se primordial-
mente nas escolas poderia significar o não 
aparecimento de seus resultados no “Mapa 
Digital da Cultura do RS”. Literalmente, se 
as ações de ambos os programas não con-
vergirem, o PPSP pode sumir do mapa, 
assim como a categoria “escola”. Obvia-
mente, essa articulação de ações exige que 
ambas as políticas dialoguem, de forma 
que as escolas e a educação sejam entendi-
das como categorias diretamente relacio-
nadas à cultura. Nesse sentido, uma ação 
interessante que poderia ser proposta no 
PPSP seria a realização de oficinas de re-
conhecimento dos territórios da cidade 
onde seja possível a promoção de ativida-
des culturais, bem como a proposição de 
criação de Pontos de Cultura
13
. É nessa 
perspectiva que podemos entender a ativi-
dade de cartografar – tanto no sentido clás-
sico do termo, em referência a produção de 
mapas, quanto no método de pesquisa pro-
posto por Kastrup – como agenciadora de 
mudanças de significado acerca do lugar 
onde vivemos. Essa dupla noção da carto-
grafia é chave para se pensar a ideia de 
uma Escola Aumentada.  
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Escola aumentada: a cartografia com 
suporte digital e a reconfiguração dos 
territórios 
 
Até o momento, cartografamos al-
gumas ações relacionadas aos contextos 
dos projetos PPSP e PTP. Ao mesmo tem-
po que apresentamos nosso percurso ao 
cartografar, trouxemos elementos teóricos 
que definem o método cartográfico de pes-
quisa e intervenção e tecnológicos. Con-
forme nossa proposta inicial, a ideia de 
constituir um referencial teórico-
metodológico (e tecnológico) encontrou 
nas cartografias um suporte epistemológico 
apropriado aos objetivos da pesquisa que 
desenvolvemos. No entanto, a processuali-
dade da constituição tanto das políticas 
públicas quanto da elaboração do PPSP e 
do PTP se restringiu às fontes digitais 
(websites e portais do governo), fato que 
não pode ser desconsiderado sob o risco de 
confundir produto com processo. Os ras-
tros e pistas que seguimos dizem respeito 
mais a produtos e ideias já concebidas e 
sendo aplicadas aos contextos escolares e 
comunitários. Assim, é importante ressaltar 
que o foco do presente artigo não está na 
processualidade ou constituição dessas 
políticas, mas sim no seu desenvolvimento 
nas escolas e comunidades. Um próximo 
passo, para além do que pudemos desen-
volver nesse artigo, será elaborar uma car-
tografia dos locais onde se desenvolvem o 
PTP e PPSP nas cidades de Esteio-RS e 
Sapucaia do Sul-RS, incluindo não apenas 
ações no âmbito das políticas, mas, princi-
palmente, das ações das pessoas que vivem 
nesses territórios. Porém, nesse primeiro 
momento, cartografar as ações no âmbito 
dessas políticas pareceu-nos um caminho 
necessário para problematizar e entender 
seu desenvolvimento nesses territórios.  
No sentido de problematizar, identi-
ficamos que ainda não aparece de forma 
evidente como e se as ações do PPSP e do 
PTP irão convergir. Uma primeira possibi-
lidade de convergência seria o projeto 
“Paz.Com”, porém, até o momento, esse 
projeto parece mais aplicado às ações co-
munitárias do PTP que às ações vinculadas 
às escolas e ao PPSP. Mais recentemente, 
identificamos no portal do governo do RS 
que uma das ações vinculadas ao PTP é a 
criação de telecentros dentro desses Terri-
tórios, e não necessariamente dentro de 
escolas, o que reforça a ideia de que a in-
clusão digital segue sendo uma ação asso-
ciada às políticas de segurança pública e 
cidadania.  
Uma segunda possibilidade para a 
convergência dos dois Projetos seria de-
senvolver ações relacionadas à elaboração 
da cartografia colaborativa fomentada pela 
plataforma “Mapa Digital da Cultura RS”. 
Essa segunda possibilidade nos parece 
mais viável e garantiria, no contexto da 
nossa pesquisa, mais autonomia para a 
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proposição de ações junto às escolas que 
participam do PPSP. Eis aqui o polo da 
“intervenção” e da “participação” ligado ao 
método cartográfico que não havíamos 
tratado até o momento e que estamos de-
senvolvendo no contexto da pesquisa mais 
ampla. 
Anteriormente, apresentamos atra-
vés da Figura 4 o “Mapa Digital da Cultu-
ra” da região de Esteio informado pelo 
mapa colaborativo da PROCERGS. Cons-
tatamos que apenas a biblioteca municipal 
foi marcada no mapa
14
. No entanto, pude-
mos identificar que diversos espaços e a-
grupamentos culturais foram instaurados 
na cidade a partir das ações do PTP. Para-
lelamente, a escola estadual Tomé de Sou-
za, dentro das ações do PPSP, recebeu no-
tebooks e possui acesso à internet, mas 
que, até esse momento, não foram desen-
volvidas outras ações para além da forma-
ção inicial dos professores. A fim de con-
tribuir para o desenvolvimento de ambos 
os projetos do governo, não seria o caso de 
criar condições para que a comunidade 
local se apropriasse desse instrumento de 
participação elaborado pela PROCERGS? 
Quais os efeitos que se produziriam a partir 
do reconhecimento atento do território em 
que vivem? Ou, ainda, a ação de cartogra-
far, mediada pelas tecnologias digitais, 
produzirá novas reconfigurações desses 
territórios? 
Ao longo do texto descrevemos 
nosso cartografar atento às políticas de 
governo referentes à inclusão digital e à 
segurança pública, procurando mapear suas 
conexões. Foi possível identificar que tais 
políticas partem do princípio de que, além 
das ações mais voltadas para a segurança 
pública, o adensamento dos espaços para a 
participação popular e a cidadania, associ-
ado ao fomento às práticas culturais e o 
fortalecimento das economias locais são 
entendidas como caminhos para resignifi-
car a sociabilidade nos territórios mais 
vulneráveis à violência. Também verifica-
mos que, apesar de estarem em curso ações 
no âmbito da inclusão digital, não há uma 
expressão clara no PPSP de qual seria a 
sua contribuição para o problema da vio-
lência. No PTP, ao contrário, ficou eviden-
te que a inclusão digital está relacionada 
com a função comunicacional das tecnolo-
gias digitais, no sentido de proporcionar 
ações que fomentem o protagonismo e a 
autoria midiática por parte dos jovens que 
vivem nesses territórios. 
Como forma de produzir uma inter-
venção que amplie a convergência e as 
controvérsias entre as ações do PPSP e do 
PTP, apostamos no método cartográfico de 
pesquisa e intervenção, como suporte das 
tecnologias digitais como possibilidade de 
provocar o reconhecimento atento dos ter-
ritórios por parte das comunidades escola-
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res e não escolares que participam desses 
projetos. 
As possibilidades tecnológicas atu-
ais (GPS, locative media, cloud computing 
e outras), aliadas a uma epistemologia e 
metodologia participativas, permitem a 
composição de um cenário promissor para 
o campo da pesquisa cartográfica e partici-
pativa. 
Nesse sentido, a cartografia com 
suporte das tecnologias digitais emerge 
como uma possibilidade metodológica 
extremamente rica, já que ela implica na 
inclusão dos atores sociais num contexto 
de engajamento com os temas e problemas 
locais. Tal engajamento seria uma condi-
ção necessária para a produção de sentidos 
sobre o uso compartilhado e mediado das 
tecnologias digitais no processo de cons-
trução de conhecimento. Acreditamos que 
esse cenário pode redimensionar tanto a 
própria atividade de pesquisa quanto o 
contrato entre sujeitos e pesquisadores, já 
que ação e a participação passam a se tor-
nar instâncias de autoria a partir das quais 
todos falam e produzem. 
 
Notas 
 
1
 http://www.secom.rs.gov.br/conteudo/75 
4/rs-mais-digital 
2
 http://www.educacao.rs.gov.br/pse/html/ 
proj_provincia.jsp 
3
 O Programa Territórios de Paz 
http://goo.gl/RwJy1E integra o conjunto de 
ações do Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania (PRONASCI) 
http://goo.gl/xvuWhS
 
4
 Recentemente a SEDUC disponibilizou 
para outras 34 escolas de EM da região da 
27ª CRE tablets para seus professores e 
laboratórios móveis – armários contendo 
35 netbooks – para uso compartilhado nes-
sas escolas.  
5
 http://www.secom.rs.gov.br/conteudo/75 
4/rs-mais-digital 
6
 http://www.secom.rs.gov.br/conteudo/11 
62/paz.com 
7
 http://www.evernote.com 
8
 http://www.google.com/chrome 
9
 http://bloglombadopinheiro.wordpress.co 
m 
10
 http://www.tvrestinganaweb.com.br/?s= 
territ%C3%B3rio+paz&enviarBuscaSite= 
Pesquisa+Site 
11 
http://www.estado.rs.gov.br/conteudo/1 
18395/territorio-de-paz-de-esteio-reduz-in 
dices-de-violencia-e-criminalidade 
12 
http://www.cultura.rs.gov.br/mapa/#lat=-
30.293609699999674&lng=-
53.88029040000009&zoom=7 
13
 http://www2.cultura.gov.br/culturaviva/ 
ponto-de-cultura/ 
14
 Numa consulta atualizada a esse recurso, 
encontramos mais três pontos marcados no 
mapa: Festival [musical] Moassa, Museu 
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Histórico Jornal Destaque e Antigo Semi-
nário Claretiano. 
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Figuras 
 
 
Figura 1 – Lugares na cidade de Esteio-RS onde estão sendo desenvolvidos o PPSP e o PTP 
 
 
 
Figura 2 – Lugares na cidade de Sapucaia do Sul-RS onde estão sendo desenvolvidos o PPSP 
e o PTP 
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Figura 3 – Mapa digital da Cultura do Centro de Porto Alegre 
 
 
 
Figura 4 – Mapa digital da Cultura na Cidade de Esteio-RS 
 
